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RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
AMA – ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 42.453.893/0001-70, 
identificada como OSC nº 2 no resultado preliminar do Edital de 
Chamamento Público SEDESE nº 03/2026, com a proposta "Programa 
Travessia: Orientação Profissional para Transformar", por seu representante 
legal infra-assinado, vem, tempestivamente, com fundamento no item 7.11 
do Edital e no art. 24, §1º, do Decreto Estadual nº 47.132/2017, apresentar 
RECURSO ADMINISTRATIVO contra o resultado preliminar que eliminou 
esta proposta por pontuação total inferior a 12 (doze) pontos, pelas razões a 
seguir expostas. 
 
I. DA TEMPESTIVIDADE 
 
O presente recurso é apresentado dentro do prazo estabelecido no item 
7.11.1 do Edital, contado a partir da publicação do resultado preliminar em 
24/07/2026. 
 
II. DOS FATOS 
 
A proposta desta OSC recebeu pontuação total de 8,5 pontos (Critério A: 
5,0; B: 2,0; C: 0,0; D: 1,5; E: 0,0), sendo eliminada nos termos do item 
7.9.7.1 do Edital, por pontuação inferior a 12,00 pontos. Passa-se à 
impugnação individualizada dos critérios A, C, D e E. 
 
III. DO MÉRITO 
 
1. Critérios A (nota 5 de 10) e C (nota 0 de 2)  quanto ao 



público-alvo do projeto 
 
A Comissão fundamentou a redução das notas na alegação de que a 
proposta "restringe a mobilização e o atendimento exclusivamente ao 
público feminino, enquanto o edital estabelece prioridade para mulheres, 
sem excluir os demais públicos elegíveis, o que altera o alcance do objeto", e 
de que a proposta "não abrange adequadamente a realidade do público-alvo 
em sua totalidade". 
 
Com a devida vênia, tal fundamentação não se sustenta à luz da 
interpretação sistemática, teleológica e literal do Edital, pelos motivos a 
seguir:  
 
1.1 O item 1.4 define a meta geral com recorte de gênero vinculante:  
 
O item 1.4 do Edital, que define a meta geral do Termo de Colaboração, 
estabelece: atendimento a 500 pessoas "prioritariamente inscritas no 
CadÚnico e que sejam mulheres, em 25 (vinte e cinco) municípios mineiros" 
sem qualquer ressalva de abertura a outros públicos. É a própria meta geral 
exposta no edital que delimita o universo de atendimento a mulheres. 

A estrutura sintática do dispositivo é relevante para análise do recurso. O 
sujeito da oração é definido pelo critério cumulativo: “pessoas” + “inscritas 
no CadÚnico” + “que sejam mulheres”. A locução “e que sejam” confere ao 
recorte de gênero caráter de elemento constitutivo da própria meta, e não 
mera recomendação. 

Assim, a própria SEDESE, ao redigir o edital, delimitou o público-alvo da 
política pública como sendo prioritariamente mulheres, não havendo 
qualquer ressalva expressa de que outros gêneros devessem ser 
contemplados. A OSC, ao projetar o Programa Travessia, limitou-se a 
cumprir a meta geral tal qual definida no instrumento convocatório, não 
tendo criado qualquer restrição que não estivesse já prevista no edital. 

1.2 A justificativa do edital (item 3) é construída integralmente 
sobre a vulnerabilidade feminina: 
 
O item 3 do Edital (“Da Justificativa”) não faz uma única menção à 
vulnerabilidade de homens ou de um público misto. Pelo contrário, seus 
subtópicos fundamentam a política pública com base em dados concretos de 



desigualdade de gênero: 
 
item 3.1 a 3.3: trata das dificuldades gerais da população vulnerável, mas 
contextualiza o projeto no âmbito das competências da Diretoria de 
Monitoramento e Articulação de Oportunidades, que inclui o fomento a ações 
de “inclusão profissional de públicos específicos” (inciso IV). 
item 3.6: menciona especificamente os jovens como exemplo, mas sem 
estabelecer que o projeto deva ter público misto. 
3.7 a 3.9: referem-se à eficácia da orientação profissional e ao estímulo ao 
empreendedorismo, sem qualquer vedação a recortes de público. 
 
Ou seja, numa leitura restrita a ratio legis do edital, entendemos que sua 
razão de ser é o enfrentamento de desigualdades estruturais de gênero no 
mercado de trabalho. A SEDESE não construiu o edital para atender um 
público universal indiferenciado, construiu-o para atender pessoas em 
vulnerabilidade, com ênfase em mulheres. Com esses argumentos, 
entendemos que a proposta da OSC está em perfeita sintonia com essa 
finalidade. 
 
1.3. “Prioritariamente” não significa “obrigatoriamente com inclusão 
de outros gêneros”: 
 
A Comissão interpretou o termo “prioritariamente” (item 1.4) e 
“preferencialmente” (item 4.3.2.1) como se houvesse uma obrigação de 
abrir vagas para outros públicos, sob pena de redução do alcance do objeto. 
Essa interpretação é excessivamente restritiva e não encontra respaldo na 
literalidade do edital: 
 
“Prioritariamente” qualifica o público-alvo, mas não estabelece uma reserva 
de vagas para não mulheres. Em políticas públicas, a priorização de um 
segmento vulnerável não implica a necessidade de atender outros 
segmentos. Pelo contrário, a focalização é uma técnica de eficiência 
administrativa amplamente reconhecida (art. 37, caput, CF/88 — princípio 
da eficiência). 
 
A própria Lei Federal nº 13.019/2014, que rege as parcerias, não exige que 
o público beneficiário seja universal ou misto, permitindo que a OSC e o 
poder público delimitem segmentos específicos para maior efetividade do 
projeto. 



Se o edital quisesse proibir a exclusividade feminina, teria redigido 
dispositivo expresso nesse sentido, como: “deverão ser atendidas também 
pessoas do sexo masculino” ou “as vagas deverão ser distribuídas entre 
ambos os gêneros”. Não o fez. A omissão legislativa/regulamentar não pode 
ser suprida pela Comissão em desfavor da proponente, sob pena de violação 
ao princípio da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório (item 
2.4 do Edital). 
 
1.4. A proposta não exclui homens; apenas metodologicamente não 
os prioriza  
 
O Programa Travessia não contém qualquer cláusula de exclusão de homens. 
O que a proposta faz é direcionar a busca ativa, a produção de material 
didático, as dinâmicas de grupo e o acompanhamento psicológico para as 
especificidades da experiência feminina no mercado de trabalho, o que é 
uma escolha metodológica legítima e alinhada ao item 2.2.4 do Edital, que 
exige: “Respeitar o protagonismo, a participação cidadã, os desejos, as 
trajetórias de vida e história, considerando suas fragilidades e, sobretudo, 
suas potencialidades.”  
 
As fragilidades e potencialidades de mulheres em situação de vulnerabilidade 
são radicalmente distintas das de homens, especialmente no que tange a 
violência doméstica, dupla jornada, maternidade, discriminação no mercado 
de trabalho e assédio. Focar nesse público é, portanto, atender com maior 
profundidade e efetividade a meta do edital, e não desvirtuá-la.  
 
1.5. O edital contém ambiguidade e a dúvida milita em favor da 
proponente: 

Há clara contradição textual entre: 

●​ Item 1.4: define o público como “pessoas [...] que sejam mulheres” 
(caráter vinculante); 

●​ Item 4.3.2.1: utiliza o termo “preferencialmente mulheres” (caráter 
recomendatório). 

Diante dessa ambiguidade, a Administração Pública deve adotar a 
interpretação que melhor viabilize a participação da sociedade civil, nos 
termos do art. 1º da Lei nº 13.019/2014 (que estabelece a mútua 
cooperação como princípio), e não aquela que restringe e elimina propostas 



tecnicamente consistentes. Aplica-se, por analogia, o princípio do in dubio 
pro participante (na dúvida, a favor do participante), amplamente utilizado 
em licitações e chamamentos públicos. 

Além disso, o princípio do julgamento objetivo (item 2.4) veda a utilização 
de critérios subjetivos não previstos na Tabela 02. A Comissão, ao 
considerar que a exclusividade feminina “altera o alcance do 
objeto”, está criando um critério de julgamento não previsto no 
edital, o que macula a imparcialidade do processo seletivo. 

1.6. Ação afirmativa não é restrição indevida; é adequação à política 
pública: 

O Programa Travessia foi concebido como uma ação afirmativa voltada a 
mulheres em situação de vulnerabilidade, em perfeita consonância com: 

●​ A Política Nacional para as Mulheres; 
●​ O Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG 2024/2027 

(Programa nº 066) , que visa a redução de vulnerabilidades da 
população mineira no aspecto da renda; 

●​ Os dados do Relatório de Transparência Salarial do Ministério do 
Trabalho e Emprego (2026), citados na própria proposta, evidenciam a 
persistente desigualdade de gênero e raça no mercado de trabalho. 

A focalização em mulheres não é uma “restrição” arbitrária, mas a 
materialização da própria justificativa do edital. Considerar isso como 
“alteração do objeto” é desconsiderar todo o contexto fático e normativo que 
motivou a abertura do chamamento público. 

Com essas considerações, requer-se a reavaliação dos Critérios A e C, 
expurgando-se o fundamento relativo à exclusividade de gênero, com a 
consequente elevação das notas atribuídas. 
 
2. Critério D (nota 1,5 de 3) quanto ao detalhamento orçamentário 
 
A metodologia de pontuação do Critério D, conforme Tabela 02 do item 7.9.4 
do Edital, vincula-se exclusivamente à adequação do valor global da 
proposta ao valor de referência: "Valor global proposto é igual, superior (...) 
ou até 1% mais baixo que o valor de referência (3,0 pontos)". 
 



O valor global proposto por esta OSC foi de R$3.000.000,00, rigorosamente 
igual ao valor de referência fixado no item 2.3 do Edital. Nos termos da 
própria metodologia, a nota cabível é a máxima (3,0 pontos). 
 
A justificativa apresentada "detalhamento suficiente para análise da 
composição e da vinculação dos custos às etapas de execução" não guarda 
relação com o critério de julgamento da Tabela 02, e sim com exigências de 
detalhamento orçamentário que o próprio Edital reserva expressamente para 
a fase de celebração da parceria (itens 8.2.14 a 8.2.19), posterior à seleção  
não para a fase de julgamento técnico, que exige apenas "estimativa de 
valor global" (item 7.8.4). A aplicação de critério estranho à metodologia de 
julgamento viola o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo, previstos no item 2.4 do Edital. 
 
Com essas considerações, requer-se a reavaliação do Critério D com base 
exclusivamente na metodologia da Tabela 02, com atribuição da nota 
máxima de 3,0 pontos. 
 
3. Critério E (nota 0 de 3)  quanto à capacidade técnico-operacional 
e experiência prévia 
 
A nota 0,0 corresponde, pela Tabela 02, a "não há comprovação de 
experiência no objeto proposto nem na região". Esse fundamento não se 
sustenta diante do item 3 da proposta técnica ("Experiência Prévia da 
Organização da Sociedade Civil"), que descreve pormenorizadamente, com 
atuação comprovada em Minas Gerais: 
 
- o projeto "Crias da Música", de capacitação profissional de mulheres negras 
em produção cultural, com formação teórica e prática supervisionada em 
festival de música de Belo Horizonte; 
- capacitação profissional de pessoas trans e de trabalhadores com 60 anos 
ou mais para inserção no mercado de trabalho; 
- projeto de acessibilidade com equipamentos multissensoriais em praças 
públicas, implementado em Belo Horizonte e em replicação em municípios 
mineiros mediante convênio com órgão estadual; 
- ação "Espaço Energia", de acolhimento a pessoas com deficiência e neuro 
divergência, com equipe multidisciplinar, em festival de grande porte. 
 
Tais experiências evidenciam capacidade técnica e operacional na execução 



de atividades de natureza semelhante ao objeto do Edital (capacitação 
profissional, inclusão socioprodutiva e atendimento a públicos vulneráveis)na 
própria região de execução (Minas Gerais). A nota zero não encontra amparo 
na documentação submetida. 
 
Requer-se a reavaliação do Critério E à luz da experiência prévia 
efetivamente descrita, com atribuição de nota compatível com "grau pleno" 
ou, subsidiariamente, "grau satisfatório" de atendimento. 
 
IV. DO PEDIDO 
 
Diante do exposto, requer-se: 
 
a) o conhecimento e provimento do presente recurso; 
b) a reavaliação das notas atribuídas aos Critérios A, C, D e E, nos termos 
acima fundamentados; 
c) a consequente reclassificação da proposta para pontuação total igual ou 
superior a 12 pontos, afastando-se a eliminação decretada com base no item 
7.9.7.1 do Edital; 
d) a inclusão da proposta na ordem de classificação decrescente prevista no 
item 7.9.8 do Edital. 
 
 

Termos em que pede deferimento. 
 

Belo Horizonte, 29 de julho de 2026 
 

 
 

_______________________________ 
Carolina de Amar Santos 

Presidente 
INSTITUTO AMA 

 


		2026-07-29T16:36:05-0300




